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A redescoberta do princípio da fraternidade apresenta-se como um fator 
de fundamental importância. Isso porque a experiência e metodologia con-
cernentes à fraternidade são caracterizadas pelos seguintes elementos: (i) 
compreensão da fraternidade como experiência possível, (ii) o estudo e a 
interpretação da história, à luz da fraternidade, (iii) a colaboração entre 
teoria e prática da fraternidade na esfera pública, (iv) a interdisciplinarida-
de dos estudos e (v) o diálogo entre culturas. Sendo assim, a fraternidade 
abre-se a possibilidades atuais e futuras, ganhando universalidade perante 
a humanidade e a própria condição humana. No âmbito do Sistema Justiça:  
a) revela-se coerente e adequada a utilização da categoria jurídica da fra-
ternidade como chave analítica normativamente válida para enfrentar, por 
exemplo, a temática das ações afirmativas orientadas ao objetivo de reme-
diar desigualdades históricas entre grupos étnicos e sociais; b) precisamos 
de um Sistema de Justiça eficiente e célere, que acompanhe as transfor-
mações sociais, mas que, ao mesmo tempo, garanta os direitos humanos 
fundamentais, propiciando sempre a abertura para uma sociedade fraterna.  
Assim, a discussão sobre a mediação e a conciliação, além de ser uma exi-
gência de natureza constitucional, assumiu no Novo CPC – art. 3º -  a fei-
ção de norma fundamental do Processo Civil Brasileiro; c) na seara penal, o 
desafio da fraternidade é ainda maior. As situações vivenciadas (gravidade 
dos crimes, rancor ou revolta da vítima, reação da comunidade, etc.) tornam 
mais distantes a vivência fraterna.  Todavia, mesmo na esfera penal é possí-
vel a construção de uma Justiça que planta e desenvolve a semente de uma 
sociedade fraterna, através da denominada justiça restaurativa,  que não ig-
nora as exigências de reparação da ordem violada. A pena humanizada não 
é, em rigor, violência destinada a dominar quem é punido. A execução da 
pena não pode inviabilizar a possibilidade de reconciliação. O princípio da 
fraternidade é viável no Direito Penal e é semente de transformação social.

“A humanidade está desafiada por um 
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gas. Em boa hora uma tese de doutorado 
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aquelas poucas que se pegam ao tronco e
se convertem em fruto, só essas são as venturosas,

só essas são as que se aproveitam
só essas são as que sustentam o mundo.”

Padre Antonio Vieira
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1.  Prefác io:
O d i re i to  sab e  à  f r a te r n idade

Temos em mãos uma cartografia de sentidos humanitários 
que faz, na escritura, renascerem significados contra o sabor ácido 
das tristezas. A pesquisa e o respectivo resultado apresentado por 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça, une conhecimento e experiência para reprochar o egoísmo 
destruidor. O direito que tem o sabor substancial da fraternidade 
também tem o saber essencial de um renascimento.

A humanidade está desafiada por um tempo de pequenas 
manhãs e noites longas. Em boa hora uma tese de doutorado 
em Direito rasga o véu desse encobrimento para expor como 
fio condutor da esperança a fraternidade. O direito fraterno não 
despe a bondade a fim de confundi-la com lenitivos de verniz; 
ao contrário, respeita a diversidade, a liberdade plena, e rechaça a 
hostilidade ao Outro, ao diferente, tornando a todos residentes na 
pátria universal da casa comum.

O ethos da fraternidade foi capturado pela razão, sensibilidade 
e sistematicidade de Reynaldo Soares da Fonseca; é bem assim uma 
categoria do pensamento, uma semente do iluminismo que se projeta 
para a contemporaneidade. Não trata somente de um saldo induzido 
da incursão civilizatória ocidental. Precisamente unidade e diferença 
era a equação proposta pela sempre lembrada Chiara Lubich.

Tomando a ordem normativa autenticada pela força vinculante 
dos princípios e regras contidos na Constituição da República, a 
teoria e a prática fizeram emergir o constitucionalismo fraternal, 
com ações afirmativas, com oportunidades para os segmentos sociais 
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historicamente desfavorecidos, pelo valor do desenvolvimento, do 
meio ambiente, da democracia, enfim, como sustenta Carlos Ayres 
Britto, da própria comunhão de vida.

Crenças e convicções, por exemplo, integram a diferença 
inassimilável entre as pessoas; razão e consciência, já diz o primeiro 
artigo da Declaração Universal dos Direitos do Homem, devem 
levar as pessoas, umas às outras, ao espírito de fraternidade.

É – como propõe a tese, com acerto - uma categoria jurí-
dica, factível como vetor hermenêutico no Sistema de Justiça. A 
ordem normativa constitucional brasileira elevou a solidariedade 
a objetivo fundamental da República, e a verteu em diversos dis-
positivos no texto constitucional, e.g. os artigos 40, 170 e 230 da 
Constituição. Na previdência, na ordem econômica e no amparo 
temos ilustração desse abrigo vinculante.

Os deslocamentos populacionais forçados, as migrações e 
a análise exemplar levada a efeito pelo contributo de Reynaldo 
Soares da Fonseca sobre a decisão recente do Conselho Consti-
tucional francês, tocam a nervura de temas que batem às portas 
e questionam fronteiras e muros entre os povos. A intolerância, é, 
pois, esse mal-estar cultural, o novo demônio do meio dia, luto 
e melancolia pairam sobre a civilização no tempo que teima em 
reinstalar tais pequenas manhãs e longas noites. Como as ideias 
realmente movem o mundo, o ideal fraterno é o antídoto que 
administra o soro da alteridade.

Essa proteção se projetou em diversos casos concretos apre-
ciados pelo STF, v.g. na Pet 3388 (sobre demarcação de terras indí-
genas), na ADI 3510 (pesquisas com células-tronco embrionárias), 
e na ADPF 132 (união homoafetiva). Diversos julgados do STJ 
consistem, também, em objeto de citação e estudo analítico na tese.

Maiores mesmo são os desafios na seara penal. A justiça res-
taurativa não é (nem poderia ser) realmente estranha ao sistema 
nacional e das regras supranacionais. Isso não significa deslegitimar 
o Direito Penal, e sim debater, na perspectiva da Justiça Criminal, 
a seletividade e a questão da efetividade da norma penal. Como 
já sustentei em evento no FONACRIM, “o direito penal, mais do 
que qualquer outro ramo do direito, precisa, sempre, legitimar-se, 
porque usualmente se vale da mais drástica sanção que um Estado 
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Democrático de Direito se permite impor contra seus cidadãos, 
que é a privação da liberdade. As disputas de narrativas a respeito 
da capacidade ou não de se construir um discurso efetivamente 
legitimador do direito penal influenciam marcadamente as con-
cepções doutrinárias e as opções jurisprudenciais a respeito de 
determinadas teses jurídicas.”

O trabalho que ora prefacio tem cariz purpurado pela fé 
cardinal nas boas obras humanas, vem com a autoridade de quem 
oficia, na magistratura, sob a coerência entre teoria e compor-
tamento, e se agasalha no pastoreio que fez emergir, no Papa 
Francisco, a carta encíclica Laudato Si´, sobre o cuidado da casa 
comum. Os cumprimentos ao autor, jurista e magistrado, decorrem 
de imperativo genuíno de reconhecimento. Não se trata de feli-
citações por mera cortesia; os implementos da pesquisa merecem 
legitimamente congratulações.

A investigação teórica recupera histórico diálogo entre Ha-
bermas e Ratzinger, o filósofo e o (então futuro) Papa, sobre 
adialética da secularização, à guisa de debater fundações políticas 
pré-modernas na constituição de uma sociedade civil livre. Vale-se, 
para tanto, dentre outros, do pensamento do Professor Doutor 
Álvaro Ricardo de Souza Cruz. Mutatis mutandis, tal preocupação 
esteve no eixo do voto que proferi na ADI 2.566, como redator 
para o acórdão no STF, sobre rádios comunitárias e a dimensão 
da liberdade religiosa.

O autor tem excelentes lemes para sua navegação; a principiar, 
entre nós, por Paulo Bonavides, Luís Roberto Barroso, Álvaro Ri-
cardo de Souza Cruz, Fernando Scaff, Marcelo Cattoni, Gilberto 
Bercovici, Carlos Ayres Britto, Ingo Sarlet, Cançado Trindade, 
Marcelo Neves, Dimitri Dimoulis, André de Carvalho Ramos, 
Francisco Cardozo Oliveira, dentre outros.

Some-se, ainda, o elenco de juristas pensadores que, ao lado 
de juristas práticos, vem no leiaute da obra: Habermas, Canotilho, 
Antonio Maria Baggio, Avelãs Nunes, Friedrich Muller, Pablo 
Lucas Verdú, Guastini, Häberle, Alexy, Lassale, Hesse, Zafaroni, 
Paulo Ferreira da Cunha, entre outros.

Guardam, entre si, respeitadas as diferenças e as escolas, o viés 
de suporte argumentativo e problematizante do texto.
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Em comum, preocupações com o tempo e o espaço em 
que vivemos. Cuidado, doação e hospitalidade são vetores para 
quem tem como limite a Constituição, cuja equivalente funcional 
é a prestação jurisdicional que não se eclipsa por detrás do non 
liquet. Daí porque o inegável relevo – como propõe o autor - de 
um sistema de justiça que garanta os direitos fundamentais e que 
seja eficiente e célere; composições de conflitos, na mediação e 
na conciliação, são bons exemplos ali citados e estudados. São 
novos caminhos, sendas para renascimento do processo, do direito 
e da própria vida.

Em sua Aula, no Colégio de França, escreveu Roland Barthes 
a propósito de entrar numa vita nuova: “Há uma idade em que se 
ensina o que se sabe; mas vem em seguida outra, em que se ensina 
o que não se sabe: isso se chama pesquisar. Vem talvez agora a idade 
de uma outra experiência, a de desaprender, de deixar trabalhar o 
remanejamento imprevisível que o esquecimento impõe à sedi-
mentação dos saberes, das culturas, das crenças que atravessamos. 
Essa experiência tem, creio eu, um nome ilustre e fora de moda, 
que ousarei tomar aqui sem complexo, na própria encruzilhada 
de sua etimologia: Sapientia: nenhum poder, um pouco de saber, 
um pouco de sabedoria, e o máximo de sabor possível”.

As gerações futuras, como previstas, aliás, no texto constitu-
cional, tem um crédito imaterial sobre o presente. Antes que a vida 
nos escape por completo, memória, acolhimento e compromisso 
impõem um olhar de atenção ao direito fraterno. A inquietação 
do repensar, contido na tese em sua plenitude, recebe do autor, 
vigilante ao cenário atual, importante contribuição para os hori-
zontes de novas sínteses. O futuro sabe à partida.

Janeiro, 2019.

Luiz Edson Fachin

Ministro do STF
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Int rodução

A presente Obra nasceu das seguintes perplexidades: o prin-
cípio da fraternidade é uma categoria jurídica? Em caso positivo, 
como viabilizá-lo no Sistema Justiça e quais suas implicações com 
os demais princípios constitucionais envolvidos? Pode ser aplicado 
também no Direito Penal? 

A trilha proposta tem, como metodologia, os elementos 
a seguir: (i) a compreensão da fraternidade como experiência 
possível, (ii) o estudo e a interpretação da história, à luz da frater-
nidade, (iii) a colaboração entre teoria e prática da fraternidade 
na esfera pública, (iv) a interdisciplinaridade dos estudos e (v) o 
diálogo entre culturas.

Assim, no Capítulo I, o foco será a ideia de fraternidade na 
tradição ocidental, percorrendo-se o mundo da cultura no Brasil 
e no mundo; a fraternidade na alteridade, no paradigma relacional 
e na dialética da secularização.

Em seguida, será abordada a fraternidade como categorias 
jurídica e política, bem como sua relação com os aspectos da delibe-
ração democrática, da democracia fraternal e da participação cívica.

No Capítulo III, o enfoque dirige-se ao princípio jurídico 
da fraternidade, seu reconhecimento no rol dos direitos humanos 
e na positivação da legislação alienígena e no texto constitucional 
brasileiro, desde o seu preâmbulo.

Com efeito, será importante discutir o avanço do constitucio-
nalismo fraternal e a própria constitucionalização da fraternidade, 
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sem esquecer do aprofundamento do tema fundamental da dig-
nidade da pessoa humana.

Com essa estruturação, estarão presentes as dimensões ou 
gerações dos direitos fundamentais. Teoria das gerações dos direi-
tos, que, apesar das críticas existentes, explica didaticamente seu 
contexto acadêmico, doutrinário e jurisprudencial, encaminhando 
a análise à necessária dogmática dos direitos fundamentais.

Após esse itinerário, chegaremos, no Capítulo IV, ao resgate 
do princípio constitucional da fraternidade no sistema de justiça.

O realismo jurídico estará presente, pois serão indicados 
julgados do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de 
Justiça que validam, de forma rica, a fraternidade como categoria 
do Direito, apontando caminhos e propondo desafios.

Serão analisados, em seguida, os meios consensuais de so-
lução de conflitos (mediação e conciliação), como expressão do 
sobreprincípio da fraternidade, com a finalidade de articular a 
cultura do diálogo/paz.

Nessa linha de raciocínio, para conciliar/mediar, como para 
viver, é necessário sentir o sentimento. O conciliador/mediador 
não pode se preocupar em interferir no litígio. Ele deve intervir 
sobre os sentimentos das pessoas, ajudá-los a sentir seus sentimen-
tos, renunciando à interpretação. Os conflitos jamais desaparecem, 
mas se transformam. Em regra, tentamos intervir sobre o litígio e 
não sobre o sentimento das pessoas. Por isso, é recomendável, na 
presença de um conflito pessoal, intervir sobre si mesmo, trans-
formar-se internamente. Assim, o conflito se dissolverá (se todas 
as partes comprometidas fizerem a mesma coisa). O conciliador/
mediador deve entender a distinção entre intervir no conflito e 
nos sentimentos das partes. Deve ajudar as partes, fazer com que 
olhem a si mesmas e não ao conflito, como se ele fosse alguma 
coisa absolutamente exterior a elas próprias.

Com efeito, a conciliação é um processo que resgata a sen-
sibilidade das pessoas, que recupera o crescimento interior para 
poder agir na resolução dos conflitos. 

Com dados estatísticos, buscar-se-á a demonstração da con-
solidação de tais meios consensuais no âmbito cível. A mediação/
conciliação pré-processual passa a ser a melhor forma para a 
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solução dos conflitos sociais, com o registro de que tal via não é 
exclusividade do Poder Judiciário. Seu protagonismo pertence, na 
verdade, à sociedade. O Estado-Juiz passa a ser a alternativa. Os 
litigantes tornam-se, de qualquer forma, parceiros. 

Chegar-se-á, ainda nesse último Capítulo, ao exame da possi-
bilidade de aplicação do princípio da fraternidade no Direito Penal, 
indicando-se o caminho da justiça restaurativa, dos direitos humanos 
e da humanização da aplicação do próprio Direito Penal. A realidade 
brasileira será o laboratório da pesquisa e das proposições.

Por fim, uma breve reflexão sobre o princípio da fraternidade e 
a questão da migração, pontuando decisão recente e importante do 
Conselho Constitucional da França, bem como a realidade e desafios 
no Brasil diante do movimento migratório de irmãos venezuelanos.

O tema em debate é, no mínimo, instigante. A proposta é 
demonstrar o princípio da fraternidade como categoria jurídica e 
seu resgate no sistema de justiça, como necessidade da humanidade. 
O Direito Fraterno deixa de ser um mero ponto de vista ou um 
parâmetro de abordagem de determinados temas especiais ou, 
ainda, uma metateoria. Passa a ser um novo paradigma, um vetor 
hermenêutico de julgamento e da vida em sociedade.

Não se pretende, é lógico, exaurir a matéria, mas apenas 
apresentar novos olhares sobre o instigante tema.
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d e  j u s t i ç a

r e y n a l d o  s o a r e s  d a  f o n s e c a

A redescoberta do princípio da fraternidade apresenta-se como um fator 
de fundamental importância. Isso porque a experiência e metodologia con-
cernentes à fraternidade são caracterizadas pelos seguintes elementos: (i) 
compreensão da fraternidade como experiência possível, (ii) o estudo e a 
interpretação da história, à luz da fraternidade, (iii) a colaboração entre 
teoria e prática da fraternidade na esfera pública, (iv) a interdisciplinarida-
de dos estudos e (v) o diálogo entre culturas. Sendo assim, a fraternidade 
abre-se a possibilidades atuais e futuras, ganhando universalidade perante 
a humanidade e a própria condição humana. No âmbito do Sistema Justiça:  
a) revela-se coerente e adequada a utilização da categoria jurídica da fra-
ternidade como chave analítica normativamente válida para enfrentar, por 
exemplo, a temática das ações afirmativas orientadas ao objetivo de reme-
diar desigualdades históricas entre grupos étnicos e sociais; b) precisamos 
de um Sistema de Justiça eficiente e célere, que acompanhe as transfor-
mações sociais, mas que, ao mesmo tempo, garanta os direitos humanos 
fundamentais, propiciando sempre a abertura para uma sociedade fraterna.  
Assim, a discussão sobre a mediação e a conciliação, além de ser uma exi-
gência de natureza constitucional, assumiu no Novo CPC – art. 3º -  a fei-
ção de norma fundamental do Processo Civil Brasileiro; c) na seara penal, o 
desafio da fraternidade é ainda maior. As situações vivenciadas (gravidade 
dos crimes, rancor ou revolta da vítima, reação da comunidade, etc.) tornam 
mais distantes a vivência fraterna.  Todavia, mesmo na esfera penal é possí-
vel a construção de uma Justiça que planta e desenvolve a semente de uma 
sociedade fraterna, através da denominada justiça restaurativa,  que não ig-
nora as exigências de reparação da ordem violada. A pena humanizada não 
é, em rigor, violência destinada a dominar quem é punido. A execução da 
pena não pode inviabilizar a possibilidade de reconciliação. O princípio da 
fraternidade é viável no Direito Penal e é semente de transformação social.

“A humanidade está desafiada por um 
tempo de pequenas manhãs e noites lon-
gas. Em boa hora uma tese de doutorado 
em Direito rasga o véu desse encobri-
mento para expor como fio condutor da 
esperança a fraternidade. O direito frater-
no não despe a bondade a fim de con-
fundi-la com lenitivos de verniz; ao con-
trário, respeita a diversidade, a liberdade 
plena, e rechaça a hostilidade ao Outro, 
ao diferente, tornando a todos residen-
tes na pátria universal da casa comum.”

luiz edson fachin
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